
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2178204 - RJ (2022/0233520-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS - RJ112208
AGRAVADO : ANA DOS SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : BEATRIZ MONTEIRO DE SOUZA - RJ134954
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022/CPC NÃO CONFIGURADA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil ajuizada 
contra o Município do Rio de Janeiro, objetivando condenação do réu ao 
pagamento de indenização por danos morais e estéticos. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Nesse sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
16/11/2018; e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022/CPC NÃO CONFIGURADA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil ajuizada 
contra o Município do Rio de Janeiro, objetivando condenação do réu ao 
pagamento de indenização por danos morais e estéticos. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Nesse sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
16/11/2018; e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra 

decisão que negou provimento ao recurso especial com fundamento no  art. 105, III, a, da 
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CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR 

DANOS ESTÉTICOS E MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 37 §6º DA 
CRFB/88. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA COM A CONDENAÇÃO DO 
RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO NO VALOR DE R$ 30.000,00 (TRINTA 
MIL REAIS) A TÍTULO DE DANOS MORAIS E DE R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS) 
A TÍTULO DE DANOS ESTÉTICOS. APELO DO RÉU. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. PROVA PERICIAL MÉDICA NO SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE NEXO 
DE CAUSALIDADE ENTRE O DESENVOLVIMENTO/AGRAVAMENTO DO 
CÂNCER DA MAMA ESQUERDA DA AUTORA E A ATUAÇÃO DA PARTE RÉ. 
DANO MORAL E ESTÉTICO SOBEJAMENTE CONFIGURADOS. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS ADEQUADAMENTE FIXADAS. RECURSO DESPROVIDO.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, a, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, implicando, ainda, na majoração da verba honorária 

recursal em mais 2% (dois por cento), perfazendo 14% (quatorze por cento) sobre o valor 

da condenação."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ressalte-se que toda decisão judicial deve ser fundamentada sob pena de nulidade. 

Segundo o artigo 489, inciso IV do CPC, a decisão judicial não é fundamentada quando: 
"(...) IV -não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador;(...)". No mesmo sentido, o artigo 1.022 do CPC 
dispõe que cabe embargos de declaração para suprir ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o Julgador.

[...]
Portanto, evidente a violação ao artigo 1.022, II e parágrafo único do CPC, que dispõe 

que cabem embargos de declaração para suprir ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o Julgador.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; e AgInt no REsp 1.719.870/RS, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 

26/9/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.178.204 / RJ
Número Registro: 2022/0233520-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01279819720068190001 1279819720068190001 20060011338994 202224506838

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS - RJ112208
AGRAVADO : ANA DOS SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : BEATRIZ MONTEIRO DE SOUZA - RJ134954

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS - RJ112208
AGRAVADO : ANA DOS SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : BEATRIZ MONTEIRO DE SOUZA - RJ134954

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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